
 

 

  

 

Caderno de Encargos 

Consulta Prévia [no âmbito do disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 20.º do Código dos 

Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro na sua atual 

redação] para Fornecimento contínuo de 1000 toneladas de massas asfálticas a frio  
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Cláusula 1ª 

Objeto 

O presente caderno de encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar, na sequência 

do procedimento pré-contratual e que tem por objeto o fornecimento contínuo de 1000 toneladas de 

massas asfálticas a frio ao Município de Montemor-o-Velho.  

 

Cláusula 2ª 

Contrato  

1. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos. 

2. O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos: 

a) suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados pelos concorrentes, 

desde que esses mesmos erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão 

competente para a decisão de contratar; 

b) os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos; 

c) o presente caderno de encargos; 

d) a proposta adjudicada; 

e) os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva prevalência 

é determinada pela ordem pela qual são indicados. 

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato e os seus 

anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o disposto 

no artigo 99.º do Código dos Contratos Públicos e aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto 

101.º desse mesmo diploma legal. 

Cláusula 3ª 

Prazo 

1. O contrato mantém-se em vigor até 31/12/2020 ou esgotadas as quantidades adjudicadas;  

2. Sem prejuízo do número anterior, a contagem do prazo de vigência do contrato não poderá ocorrer 

antes do final dos contratos que, com o mesmo objeto principal, se encontram em vigor; 

3. O contrato mantém-se em vigor até à entrega dos bens ao contraente público em conformidade com 

os respetivos termos e condições e o disposto na lei, sem prejuízo das disposições acessórias que devam 

perdurar para além da cessação do contrato; 
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4. O fornecedor compromete-se após solicitação dos trabalhadores afetos ao armazém municipal 

(mediante pedido de fornecimento) proceder à entrega do bem, no local indicado, num prazo que não 

poderá ser superior a 2 (dois) dias úteis, após confirmação da receção do pedido de fornecimento. A 

entrega, poderá igualmente, e em casos pontuais, ser entregue noutro local indicado e apenas dentro do 

respetivo concelho; 

5. O prazo previsto no número anterior pode ser prorrogado por iniciativa do contraente público ou a 

requerimento do fornecedor devidamente fundamentado; 

6. Serão da responsabilidade do fornecedor todas as despesas e custos com o transporte dos bens objeto 

do contrato. 

Cláusula 4ª 

Obrigações principais do fornecedor 

1. O adjudicatário obriga-se a executar o objecto do contrato de forma profissional e competente, 

utilizando os conhecimentos técnicos, o know-how, a diligência, o zelo e a pontualidade próprios das 

melhores práticas. 

2. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente Caderno de 

Encargos ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o fornecedor as 

seguintes obrigações principais: 

a) Entregar os bens identificados na sua proposta; 

b) Garantia dos bens; 

c) Recorrer a todos os meios humanos e materiais que sejam necessários e adequados à execução 

do contrato; 

d) Prestar de forma correcta e fidedigna as informações referentes às condições em que se processa 

a execução contratual, bem como conceder todos os esclarecimentos que se justifiquem no 

prazo indicado pela entidade adjudicante; 

e) Manter sigilo e confidencialidade; 

f) Fornecer a quantidade de massa asfáltica sempre que solicitada pelos trabalhadores afetos ao 

armazém municipal (mediante pedido de fornecimento) e num prazo que não poderá ser 

superior a 2 (dois) dias úteis, após confirmação da receção do pedido de fornecimento. A entrega, 

poderá igualmente, em casos pontuais, e por solicitação dos trabalhadores afetos ao armazém 

municipal (mediante pedido de fornecimento) ser entregue noutro local, mas apenas dentro do 

respetivo concelho. 
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3. O fornecedor obriga-se a entregar à entidade adjudicante o bem, objecto do contrato, com as 

caracteristicas, especificações e requisitos técnicos previstos nas cláusulas técnicas do presente 

caderno de encargos. 

4. O bem objecto do contrato deve ser entregue em perfeitas condições de ser utilizado para o fim a 

que se destina. 

Cláusula 5ª 

Forma do fornecimento do bem objeto do contrato 

O fornecimento deverá ser feito, preferencialmente, no armazém da Logistica Municipal e, em casos 

pontuais, e por solicitação dos trabalhadores afetos ao armazém municipal (mediante pedido de 

fornecimento) ser entregue noutro local, mas apenas dentro do respetivo concelho, onde esteja a 

decorrer uma obra municipal.  

Cláusula 6ª 

Objeto do dever de sigilo 

1. As partes obrigam-se reciprocamente a manter sigilo sobre o conteúdo do presente procedimento 

e sobre quaisquer factos relacionados com a sua execução.  

2. O fornecedor deve guardar sigilo sobre toda a informação, documentação comercial ou outra, 

relativa à entidade adjudicante de que possa ter conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução 

do contrato. 

3. A informação e documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a terceiros, 

nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e exclusivamente 

à execução do contrato.  

Cláusula 7ª 

Prazo do dever de sigilo 

O fornecedor deverá guardar sigilo quanto a informações que possa obter no âmbito da execução do 

presente contrato, por qualquer causa, do contrato, em prejuízo da sujeição subsequente a quaisquer 

deveres legais relativos, designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da credibilidade, do 

prestigio ou da confiança devidos às pessoas coletivas.  

 

Cláusula 8ª 

Obrigações da entidade adjudicante 
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1. Pelo fornecimento dos bens objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais 

obrigações constantes do presente caderno de encargos, o Município de Montemor-o-Velho deve 

pagar ao fornecedor o preço constante da proposta adjudicada. 

2. O preço referido no número anterior incluirá todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao contraente público, nomeadamente os 

relativos ao transporte dos bens objeto do contrato para o respetivo local de entrega, bem como quais 

quer encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças. 

Cláusula 9ª 

Condições de pagamento 

1. A quantia devida pela entidade adjudicante, nos termos das clausulas anteriores, deve ser paga no 

prazo de 30 (trinta) dias após a receção da respetiva fatura, a qual deve ser entregue sempre que 

houver fornecimento de massa asfáltica.  

2. Em caso de discordância por parte da entidade adjudicante, quanto aos valores apresentados nas 

faturas, deve este comunicar ao fornecedor, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando o 

fornecedor obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova fatura 

corrigida. 

Cláusula 10ª 

Penalidades contratuais 

1. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, a entidade adjudicante pode exigir do 

fornecedor o pagamento de uma pena pecuniária, de 20% sem prejuízo de poder resolver o contrato. 

2. Em caso de resolução do contrato por incumprimento do fornecedor, a entidade adjudicante pode 

exigir-lhe uma pena pecuniária até 30% do preço contratual. 

3. As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que a entidade adjudicante exija 

uma indemnização pelo dano excedente.  

Cláusula 11ª 

Força Maior 

1. Não podem ser impostas penalidades ao fornecedor, nem é havida como incumprimento, a não 

realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso de força 

maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva realização, alheias à 

vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato e 

cujos efeitos não lhe razoavelmente exigível contornar ou evitar. 



 
 
 
 
 

 

 
Página 5 de 8 

                                                     CADERNO DE ENCARGOS 
 

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do numero anterior, designadamente, 

tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios 

internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou administrativas 

injuntivas. 

3. Não constituem força maior, designadamente: 

a) circunstâncias que não constituem força maior para os subcontratados do fornecedor, na parte 

em que intervenham; 

b) greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do fornecedor ou grupos de sociedades do 

fornecedor ou grupos de sociedades em que este se integre, bem como sociedades ou grupos de 

sociedades dos seus subcontratados; 

c) determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou de 

outra forma resultantes do incumprimento pelo fornecedor de deveres ou ónus que sobre ele 

recaiam; 

d) manifestações populares devidas ao incumprimento pelo fornecedor de normais legais. 

e) incêndios ou inundações com origem nas instalações do fornecedor cuja causa, propagação ou 

proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de normas de segurança; 

f) avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do fornecedor não devidas a sabotagem; 

g) eventos que estejam ou deviam estar cobertos por seguros.  

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte. 

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais 

afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante de força 

maior.  

Cláusula 12ª 

Resolução por parte da entidade adjudicante  

Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na lei, o Município de 

Montemor-o-Velho pode resolver o contrato, a titulo sancionatório, no caso de o fornecedor violar de 

forma grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem, não ficando a entidade 

adjudicante obrigada ao pagamento de qualquer indemnização. 

 

Cláusula 13ª 

Resolução por parte da entidade adjudicatária  

O fornecedor pode resolver o contrato nos casos previstos no artigo 332.º do CCP.  
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Cláusula 14ª 

Foro competente  

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada competência do Tribunal 

Administrativo da área do Município de Montemor-o-Velho, com expressa renúncia a qualquer outro.  

 

Cláusula 15ª 

Comunicações e notificações 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre as 

partes do contrato, estas devem ser redigidas, nos termos do Código dos Contratos Públicos, para o 

domicilio ou sede contratual de cada uma, identificados no contrato, 

2. Qualquer alteração das informações de contrato constantes do contrato deve ser comunicada à 

outra parte.  

Cláusula 16ª 

Contagem dos prazos 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados. 

 

Cláusula 17ª 

Legislação Aplicável 

Em tudo o que for omisso no presente caderno de encargos, observar-se-á o disposto na legislação 

nacional e comunitária, nomeadamente nos seguintes diplomas: 

a) Código dos Contratos Públicos – aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro na 

sua atual redação; 

b) Código do Procedimento Administrativo; 

c) E demais legislação portuguesa aplicável. 
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Cláusulas Técnicas 

1. Objetivo Geral  

Objeto: O presente procedimento tem por objeto o fornecimento continuo de massa asfáltica a frio ao 

Município de Montemor-o-Velho, englobando as quantidades previstas no presente caderno de 

encargos (clausula 1ª), a qual deverá ter as seguintes caracteristicas fundamentais: 

- Granulometria do inerte – 4/8;  

- Tipo de inerte – Calcário; 

- Ligante – Emulsão betuminosa de rotura média. 

 

2. Requisitos do Fornecimento 

O fornecedor obriga-se a entregar de forma faseada em função das necessidades dos serviços e após 

solicitação dos trabalhadores afetos ao armazém municipal (mediante pedido de fornecimento), no 

armazém da Logística Municipal da Câmara Municipal de Montemor-o-Velho, sito na Rua da Moagem 

(Coordenadas GPS: entrada das instalações: 40°10'13.4"N 8°41'14.5"W), dentro do horário normal de 

funcionamento (segunda a sexta-feira, das 8:00 às 12:30 e 13:00 às 17:00) e num prazo que não poderá 

ser superior a 2 (dois) dias úteis, após confirmação da receção do pedido de fornecimento. A entrega, 

poderá igualmente, e em casos pontuais, e por solicitação dos trabalhadores afetos ao armazém municipal 

(mediante pedido de fornecimento) ser entregue noutro local, mas apenas dentro do respetivo concelho. 

2.1. Sempre que ocorra um caso de força maior, devidamente comprovado e que implique a suspensão 

da entrega, deve a entidade fornecedora, logo que dele tenha conhecimento, requerer à entidade 

adquirente que lhe seja concedida uma prorrogação adequadamente fundamentada do respetivo prazo; 

2.2. A entidade adquirente, designadamnete a Divisão de Ambiente e Obras Municipais, no ato do 

fornecimento do bem, procederá de forma aleatória a verificação qualitativa dos mesmos; 

2.3. Após a verificação referida no numero anterior, a entidade adquirente pode: 

2.3.1. Receber os bens; 

2.3.2. Rejeitar os bens por apresentarem deficiências de qualidade; 

2.3.3. Aceitar o bem mediante condição de, após exame posterior ou durante a utilização do 

mesmo, serem comprovadas as características exigidas; 

2.4. No caso previsto no ponto 2.4.2., o fornecedor fica obrigado à sua imediata substituição; 

2.5. Todos os encargos decorrentes da substituição, devolução ou destruição dos bens que tenham sido 

objeto de rejeição, serão da exclusiva responsabilidade do fornecedor; 

2.6. A rejeição do bem disponibilizado nos termos do presente artigo não confere ao fornecedor o direito 

a qualquer indemnização; 
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2.7. A rejeição de bens por parte da entidade adquirente pode conferir-lhe o direito a ser indemnizada 

pelos custos incorridos e pelos danos sofridos; 

2.8. Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, o fornecimento do bem com qualidade 

insuficiente, suspenderá a faturação e correspondente pagamento até que a situação em causa se 

encontre regularizada. 

 

 

Montemor-o-Velho,  setembro de 2020 

 

O Presidente da Câmara Municipal, 

 

Emílio Augusto Ferreira Torrão, Dr. 

 


